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Excelentíssimo Senhor Ministro Alexandre de Moraes,

Este inquérito foi instaurado a partir de decisão proferida por Vossa

Excelência, em 12 de agosto de 2021, no Inquérito 4.781/DF. Nela foi acolhida

notícia-crime encaminhada pelo Tribunal Superior Eleitoral1 a fim de apurar,

inicialmente, a prática da infração penal prevista no art. 153, § 1º-A, do Código

Penal, combinado com a figura do § 2º do mesmo dispositivo legal.

De  acordo  com  a  investigação,  o  presidente  da  República  Jair

Messias Bolsonaro, o deputado federal Filipe Barros e o delegado de Polícia

1  Notícia-crime registrada no âmbito do Ofício GAB-SPR n. 2931/2021, de 9 de agosto de 2021.
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Federal  Victor  Neves  Feitosa  Campos  teriam  concorrido  para  divulgar

informações  sigilosas  ou  reservadas  daquele  Tribunal,  que,  supostamente,

prejudicaram a Administração Pública.

Noticia-se  que  o  mandatário  teria,  ao  lado  do  parlamentar,

divulgado, em entrevista concedida no dia 4 de agosto de 2021 ao canal de TV

JovemPan2, e que também foi veiculada nas redes sociais Facebook, Instagram,

Twitter, Telegram e Mastodon, informações que constavam do IPL 1361/2018-

4/SR/PF/DF.

O referido expediente tinha como objetivo apurar suposta invasão a

sistemas e bancos de dados do Tribunal Superior Eleitoral, com o objetivo de

apresentar  ao  público  possíveis  indícios  da  ocorrência  de  fraudes  e

manipulações de votos em eleições, decorrentes de alegadas vulnerabilidades

do sistema eleitoral brasileiro (fls. 75-80).

As informações que constavam do inquérito teriam sido divulgadas

pelo presidente da República depois que uma cópia do expediente foi enviada,

pela  autoridade  à  frente  do  inquérito,  Victor  Neves  Feitosa  Campos,  ao

deputado federal Filipe Barros, relator da Proposta de Emenda Constitucional

135/2019,  que  estabelece  a  obrigatoriedade  “da  expedição  de  cédulas  físicas,

2  JOVEM PAN. Sistema Eleitoral Invadido/STF investiga Bolsonaro/Festança do Obama – Os Pingos
nos Is.  YouTube. 4 ago. 2021. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=ifglAWxjnSc>.
Acesso em 11 fev. 2022.
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conferíveis pelo eleitor, na votação e apuração de eleições, plebiscitos e referendos, para

fins de auditoria”, a pedido deste último.

Na  ordem  judicial  em  que  impôs  a  instauração  do  Inquérito

4.878/DF  (fls.  85-92),  Vossa  Excelência  determinou  o  envio  dos  autos  à

Procuradoria-Geral  da  República  para  manifestação,  além  das  seguintes

providências:

(a) o afastamento do Delegado de Polícia Federal Victor Neves Feitosa
Campo da Presidência do IPL nº 1361/2018-4/DF, com requisição ao
Diretor-Geral  da  Polícia  Federal  de  instauração  de  procedimento
disciplinar  para  apurar  os  fatos  (divulgação  de  segredo);  que,
igualmente, deverá providenciar a substituição da autoridade policial;

(b) oitiva de dois dos envolvidos na divulgação dos dados sigilosos, no
prazo máximo de 10 (dez) dias:

(b.1) Victor Neves Feitosa Campos, Delegado de Polícia Federal;

 (b.2) Felipe Barros, Deputado Federal;

(c)  a  expedição  de  ofício  para  que  as  empresas  Facebook,  Twitter,
Telegram,  Linode  (Cloudfare)  e  Bitly  procedam  à  imediata
exclusão/retirada  das  publicações  divulgadas  nos  links  a  seguir,
preservando  o  seu  conteúdo,  com  disponibilização  ao  Supremo
Tribunal Federal.

Recebidos,  a  Procuradoria-Geral  da  República  manifestou-se  pela

pertinência  das  diligências  indicadas  na  decisão  mencionada  (Petição  STF

80774/2021). Apontou, ainda, as medidas abaixo, que entendia úteis à elucidação
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dos fatos:

(1)  a  transcrição  do  conteúdo  contido  nos  links  das
publicações  em  que  divulgadas  as  peças  processuais  do  IPL
1361/2018-SR/PF/DF-GRCC  acobertadas  por  sigilo,  constantes  da
mídia de fl. 11;

(2)  a  juntada  de  cópia  da  capa  do  IPL
1361/2018-SR/PF/DF-GRCC   (número  na  JF/DF:  1065955-
77.2020.4.01.3400) com tarja vermelha de sigilo;

(3) a juntada do andamento processual do IPL 1361/2018-
SR/PF/DF-GRCC (número na JF/DF: 1065955-77.2020.4.01.3400),
com a observação de sigilo dos autos; e

(4) a transcrição de entrevistas dadas pelo presidente da
República,  com  posterior  juntada  aos  autos,  relativas  ao  IPL
1361/2018-SR/PF/DF-GRCC.

Todas  as  quatro  diligências  requeridas  pelo  mencionado  órgão

foram  integralmente autorizadas por meio de pronunciamento datado de 20

de agosto de 2021.

Em 24 de novembro de 2021,  a  autoridade policial  indicada para

conduzir  o  inquérito,  Denisse  Ribeiro  Dias,  proferiu  o  despacho  abaixo

(Petição STF n. 112281/2021):

No dia 04 de agosto de 2021, em Brasília e por meio de
canais de comunicação (Rádio, TV e rede mundial de computadores),
Jair Messias Bolsonaro e Filipe Barros Baptista de Toledo Ribeiro, com
auxílio  de  Mauro  Cesar  Barbosa  Cid,  revelaram  informações
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relacionadas ao conteúdo do inquérito policial nº 01361/2018-SR/PF/
DF, cujo conteúdo tiveram acesso em razão do cargo (Presidente da
República,  Deputado  Federal  Relator  da  PEC  135/2019  e  Chefe
Militar  da  Ajudância  de  Ordem  da  Presidência  da  República,
respectivamente), com o intuito de fortalecerem [sic] a narrativa de
vulnerabilidade no sistema de votação por meio de urnas eletrônicas,
dentro de uma campanha de descrédito do processo eleitoral, visando à
aprovação de proposta de emenda à constituição para instituição de
"voto impresso auditável".

Tal  divulgação  causou  danos  à  administração  pública,
diante da associação de seu conteúdo à "narrativa fraudulenta que se
estabelece contra o processo eleitoral brasileiro".

Referido  inquérito  foi  repassado  pelo  presidente  da
investigação,  delegado  de  polícia  federal  Victor  Nevres  Feitosa
Campos,  em  atendimento  a  solicitação  formal  à  Polícia  Federal
apresentada  pelo  relator  da  proposta  de  emenda  constitucional  nº
135/2019, Deputado Federal Filipe Barros.

Consoante  a  ótica  da  delegada,  o  deputado  federal  Filipe  Barros,

depois  de  ter  obtido  o  inquérito  a  pretexto  de  utilizá-lo  nas  discussões

relativas à Proposta de Emenda Constitucional, o repassou indevidamente a

terceiros,  entre elas o presidente da República e Mauro César Barbosa Cid,

chefe da Ajudância da Presidência da República,  que teriam dele se valido

para divulgar, na entrevista do dia 4 de agosto de 2021, a narrativa de que o

sistema eleitoral brasileiro, de votação eletrônica, é vulnerável a fraudes.

Assinalou, ainda, que aquele último teria promovido a divulgação

do  conteúdo  do  procedimento  na  rede  mundial  de  computadores,  com  o
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auxílio de seu irmão, mediante a publicação de um  link de acesso na conta

pessoal do presidente Jair Bolsonaro.

Entendendo  estarem  configuradas  a  materialidade  e  a  autoria

delitivas, a delegada de Polícia Federal Denisse Dias Ribeiro indiciou Mauro

César Barbosa Cid pela prática dos crimes tipificados nos artigos 325, § 2º3, e

327, § 2º4, ambos do Código Penal.

Afirmou  não  ter  feito  o  mesmo  em  relação  aos  investigados

detentores de foro por prerrogativa de função perante o Supremo, vale dizer, o

Chefe  do  Poder  Executivo  da  União  e  o  parlamentar,  em  atenção  ao

entendimento do Tribunal no sentido de ser necessária prévia autorização do

ministro supervisor das investigações para a prática do ato.

Destacou ter restado pendente a oportunidade de dar ao presidente

da  República  a  possibilidade  de  prestar  esclarecimentos.  Em  razão  disso,

3 Art. 325. Revelar fato de que tem ciência em razão do cargo e que deva permanecer em segredo, ou
facilitar-lhe a revelação:
Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, se o fato não constitui crime mais grave.
[…]
§ 2º Se da ação ou omissão resulta dano à Administração Pública ou a outrem:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.

4  Art. 327. Considera-se funcionário público, para os efeitos penais, quem, embora transitoriamente
ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função pública.
[…]
§ 2º - A pena será aumentada da terça parte quando os autores dos crimes previstos neste Capítulo
forem ocupantes de cargos em comissão ou de função de direção ou assessoramento de órgão da
administração direta, sociedade de economia mista, empresa pública ou fundação instituída pelo
poder público.
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solicitou  a  Vossa  Excelência  autorização  para  intimação  e  realização  de

tomada de seu depoimento.

Em  29  de  novembro  de  2021,  Vossa  Excelência,  constatando  a

pertinência da inquirição do mandatário para o deslinde das investigações,

deferiu  o requerimento da autoridade policial  e  determinou à  delegada de

Polícia Federal que procedesse à oitiva do presidente da República, mediante

prévio ajuste de local, dia e hora.

Ciente  da  decisão,  o  mandatário,  após  confirmar  o  seu

comparecimento à oitiva, solicitou a concessão de prazo adicional de sessenta

dias  para  a  realização  do  ato,  em  virtude  de  empecilhos  da  agenda

presidencial (Petição STF 117832/2021).

Vossa  Excelência  deferiu  parcialmente  este  pleito,  prorrogando  o

prazo  anteriormente  fixado  em  mais  quarenta  e  cinco  dias,  totalizando

sessenta dias para o cumprimento da diligência.

Em  26  de  janeiro  de  2022,  antes  do  vencimento  do  novo  prazo

assinalado, o mandatário peticionou (Petição STF 3375/2021) informando que

“declina[va] da oitiva pessoal que lhe foi oportunizada pela autoridade policial”, por

“não  [terem  sido  identificados]  elementos  outros  que  possam  ser  agregados  ao
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inquérito,  em  depoimento  pessoal,  por  parte  do  agente  político.”  Formulou,  na

ocasião, requerimentos diversos.

Em  27  de  janeiro  de  2022,  Vossa  Excelência  proferiu  decisão

determinando a intimação do mandatário, por meio da Advocacia-Geral da

União, para prestar depoimento no dia seguinte na sede da Superintendência

Regional da Polícia Federal no Distrito Federal, sob o fundamento de que “não

é  o  investigado  que  decidirá  prévia  e  genericamente  pela  possibilidade  ou  não  da

realização de atos procedimentais ou processuais durante a investigação criminal ou a

instrução processual penal”. Determinou, ainda, o levantamento do sigilo deste

inquérito,  salvo quanto à documentação relativa ao afastamento dos sigilos

telemático e telefônico.

Contra a referida decisão, o presidente da República, no dia 28 de

janeiro  de  2022,  interpôs  agravo  regimental  (Petição  STF  3671/2022),

sustentando preliminarmente a afetação do recurso ao Plenário do Supremo, a

concessão de tutela provisória para suspender a designação de qualquer data

para  depoimento  pessoal  e,  no  mérito,  a  desproporcionalidade  do  prazo

assinalado,  inferior  a  vinte  e  quatro  horas  do  momento  de  designação  da

audiência,  e  a  inexistência  de  obrigatoriedade de  comparecimento  à  oitiva.

Requereu, ao final, a reforma da decisão agravada, para que seja reconhecido

que ao agente político é dada a possibilidade constitucional e convencional de

não comparecimento a depoimento em seara investigativa.
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O agravo deixou de ser conhecido ante a ocorrência de preclusão

temporal  e  lógica,  nos  termos  do  pronunciamento  lançado  por  Vossa

Excelência naquela mesma data.

Ainda em 28 de janeiro de 2022, o senador da República Randolfe

Rodrigues protocolou petição  (STF 3823/2022), asseverando que a ausência de

comparecimento  do  presidente  da  República  à  oitiva  designada  por  Vossa

Excelência  supostamente  configuraria  delito  de  desobediência  descrito  no

artigo 330 do Código Penal5, bem como o crime de responsabilidade previsto

no artigo  12,  inciso  I,  da  Lei  1.079/19506.  Por  essas  razões,  solicitou que o

Tribunal adotasse as medidas cabíveis “para a competente persecução criminal”

em desfavor do Chefe do Poder Executivo da União.

Enquanto  isso,  a  autoridade  policial  realizou,  entre  outras,  as

seguintes diligências:

       (i) oitivas do tenente-coronel Mauro César Barbosa
Cid, assessor especial da Presidência da República que contribuiu para
a realização da live, do delegado da polícia federal Victor Neves Feitosa

5 Art. 330. Desobedecer a ordem legal de funcionário público:
Pena - detenção, de quinze dias a seis meses, e multa

6 Art. 12. São crimes contra o cumprimento das decisões judiciárias:
1 - impedir, por qualquer meio, o efeito dos atos, mandados ou decisões do Poder Judiciário;
2 - Recusar o cumprimento das decisões do Poder Judiciário no que depender do exercício das
funções do Poder Executivo;
3 -  deixar  de atender a requisição de intervenção federal  do Supremo Tribunal  Federal  ou do
Tribunal Superior Eleitoral;
4 - Impedir ou frustrar pagamento determinado por sentença judiciária.
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Campos,  do  deputado  federal  Filipe  Barros,  de  Mário  Alexandre
Gazziro e de Daniel Barbosa;

       (ii) transcrição e análise do conteúdo da live realizada
pelos investigados;

       (iii) obtenção de cópia da capa do IPL 1361/2018-SR/
PF/DF, consoante requerido pela Procuradoria-Geral da República.

(iv) análise do conteúdo de dados armazenados em serviço
de nuvem pertencente a Mauro César Barbosa Cid, consubstanciado
no relatório de análise n. 001/2022-SR/PF/DF.

No  dia  2  de  fevereiro  próximo  passado,  a  delegada  de  Polícia

Federal  Denisse  Ribeiro  Dias  apresentou  relatório  final  das  investigações

(Petição  STF   4564/2022),  no  qual,  após  relatar  as  diligências  realizadas  e

analisar  os  depoimentos  prestados,  expôs  as  razões  pelas  quais  entende

configuradas a materialidade e a autoria dos tipos penais previstos art. 325,

caput,  do Código Penal,  combinado com a qualificadora do § 2º  do mesmo

preceito.

Nele, a autoridade policial afirma que “o modo de agir [dos envolvidos]

é  correlato  ao  já  apresentado  ao  TSE  por  ocasião  do  inquérito  administrativo

instaurado e à PET nº 9842, vinculada ao INQ nº 4.781, referente à promoção de

outra live presidencial, no dia 29 de julho de 2021”.
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Assevera que “os documentos coligidos indicam que houve um pedido de

acesso  formalmente  realizado  perante  a  autoridade  policial  presidente  do  IPL

1361/2018-SR/PF/DF, em que se indicava que a solicitação da documentação era feita

com uma nítida finalidade:  subsidiar as discussões que eram da relatoria de Filipe

Barros no âmbito da PEC nº 135/2019”.

De acordo com a autoridade policial, isso teria ocorrido porque, “se a

finalidade indicada fosse para subsidiar uma live presidencial, a entrega da cópia do

inquérito policial teria sido indeferida”.

Sustenta que o deputado federal tinha conhecimento “quanto ao sigilo

legalmente imposto a investigações em andamento”, tendo em vista ter assinado o

ofício CE 00015/2021 quando da solicitação da cópia do referido inquérito à

Polícia Federal.

Para  a  delegada,  essa  conclusão  é  reforçada  em  razão  de  o

parlamentar  ter  alertado  Mário  Alexandre  Gazziro  “de  que  o  inquérito  era

sigiloso” e “que o deputado federal Filipe Barros e declarante [Mário] entenderam que

pelo  fato  de  o  inquérito  ter  sido  encaminhado  à  [comissão]  da  PEC  135/2019,  o

declarante como assessor poderia ter acesso aos autos para realizar a análise técnica”.

Aponta que,  na sequência,  o congressista  “entregou referida cópia a

Jair  Messias  Bolsonaro,  presidente  da  República,  ciente  de  seu  interesse  no  tema,
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muito  embora  não  haja,  conforme  relatório  correicional  realizado  e  oitiva  de

testemunhas  [...],  qualquer  indicação  de  que  os  fatos  apurados  naquele  inquérito

tenham  relação  com  invasão  a  sistema  de  votação  ou  ocorrência  de  fraudes  em

eleições”.

Nesse  ponto,  a  autoridade  policial  salienta  que  “as  divergências

identificadas nas narrativas dos fatos entre os envolvidos são circunstanciais (data de

entrega da cópia, reunião prévia ou intermediação por Mauro Cid, por exemplo), não

alterando o cenário fático.”

Ressalta  que  “os  elementos  coligidos  também apontam para  a  atuação

direta, voluntária e consciente” do mandatário e do parlamentar na prática dos delitos

mencionados, pois “revelaram fatos que tiveram conhecimento em razão do cargo e que

deveria  permanecer  em segredo  até  conclusão  das  investigações,  causando danos  à

administração  pela  vulnerabilização  da  confiança  da  sociedade  no  sistema eleitoral

brasileiro e no Tribunal Superior Eleitoral (TSE)”.

Ao  final,  solicita  o  compartilhamento  do  inteiro  teor  deste

procedimento investigatório com o Inquérito 4.874/DF, sobre “milícias digitais”,

bem como do relatório de análise 001/2022 e do RE 2021.0077841-SR/PF/DF

com o Inquérito 4.888/DF, instaurado a partir de requerimento do presidente

da  Comissão  Parlamentar  de  Inquérito  da  Pandemia  para  investigar  a
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participação do Chefe do Poder Executivo da União nos crimes apontados no

relatório final daquela investigação.

Por  meio  de  pronunciamento  datado  de  2  de  fevereiro,  Vossa

Excelência determinou a abertura de vista dos autos à Procuradoria-Geral da

República a fim de que o  órgão se  manifestasse,  no prazo de quinze dias,

acerca  do  teor  do  relatório  final  da  autoridade  policial  bem como sobre  a

petição apresentada pelo senador Randolfe Rodrigues.

Finalmente, no dia 4 de fevereiro de 2022, sem que tenha havido a

prévia  oitiva  do  Ministério  Público  Federal,  Vossa  Excelência  deferiu  os

requerimentos  de  compartilhamento  de provas  que foram formulados  pela

autoridade policial.

É o relatório.

1. DO OBJETO DO INQUÉRITO

O relatório apresentado por meio da Petição STF 4564/2022 não se

coaduna com os preceitos constitucionais, legais e infralegais que disciplinam

a matéria relativa ao sigilo das investigações policiais.

13

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
P
R
O
C
U
R
A
D
O
R
-
G
E
R
A
L
 
D
A
 
R
E
P
Ú
B
L
I
C
A
 
A
N
T
O
N
I
O
 
A
U
G
U
S
T
O
 
B
R
A
N
D
A
O
 
D
E
 
A
R
A
S
,
 
e
m
 
1
7
/
0
2
/
2
0
2
2
 
2
0
:
3
2
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
9
9
d
9
b
c
3
4
.
1
a
2
1
4
5
7
d
.
c
4
5
b
3
6
b
d
.
e
6
7
8
5
9
a
a



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

Não se desconhece a existência de linha doutrinária no sentido de

ser o regime de sigilo externo, relativo a terceiros, a regra de tramitação de

inquéritos policiais.

Essa compreensão, não obstante ter sido largamente difundida nos

livros de direito processual penal durante muito tempo, considerada a idade

do  Código  de  Processo  Penal,  revela-se  atualmente  incompatível  com  o

ordenamento  jurídico  nacional  inaugurado  com  a  promulgação  da

Constituição de 1988, que dá primazia ao princípio da publicidade dos atos do

poder público. 

Outra  não  é  a  razão  pela  qual  o  art.  5º,  inciso  LX,  do  texto

constitucional,  erigiu  a  publicidade  dos  atos  processuais  à  categoria  de

garantia fundamental, a ponto de só poder ser afastada por lei “quando a defesa

da intimidade ou pelo interesse social o exigirem”.

Nessa  mesma  linha,  o  art.  93,  inciso  IX,  na  redação  dada  pela

Emenda  Constitucional  45,  de  2004,  dispõe  serem  públicos,  sob  pena  de

nulidade, “todos os julgamentos do Poder Judiciário”, podendo no entanto “a lei

limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou

somente  a  estes,  em  casos  nos  quais  a  preservação  do  direito  à  intimidade  do

interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação”.
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Nota-se, também aqui, que a Constituição da República autoriza que

a lei excepcione a regra para determinados atos processuais no interesse da

preservação do direito à intimidade, desde que não haja prejuízo ao interesse

público à informação.

Tais disposições, conquanto referentes a processos judiciais, ilustram

o  relevo  atribuído  pelos  poderes  constituintes  originário  e  derivado  à

publicidade dos atos estatais.

O princípio da publicidade igualmente rege a administração pública

–  na  qual  se  insere  a  polícia  judiciária  –,  nos  termos  do  art.  37,  caput,  da

Constituição da República:

Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,
publicidade e eficiência.

Ainda na seara dos direitos fundamentais inscritos no art. 5º do texto

constitucional, o inciso XXXIII do dispositivo estabelece a publicidade externa

dos atos do Poder Público, franqueando a quaisquer interessados o direito de

receber dos órgãos  públicos informações  de seu interesse  particular,  ou de

interesse  coletivo  ou  geral,  com  exceção  daquelas  cujo  sigilo  seja

imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.
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A  leitura  integrada  desses  preceitos  constitucionais  evidencia  ser

inerente à arquitetura do Estado a publicidade, aplicável a todos os poderes da

República, como mecanismo de realizar o princípio republicano mediante a

abertura da possibilidade de permanente escrutínio pelos cidadãos dos atos

praticados pelo poder público.

Atento a esse novo regime jurídico, o Supremo Tribunal Federal vem

salientando, em diversos precedentes, que o princípio da publicidade dos atos

processuais aplica-se integralmente na fase pré-processual, na medida em que

é considerado um

verdadeiro  instrumento  democrático  de  controle  da  função
jurisdicional, razão pela qual a sua mitigação, embora autorizada de
forma  expressa  pelo  poder  constituinte  originário,  deve  receber  o
tratamento  peculiar  às  restrições  a  qualquer  direito  fundamental,
como a efetiva demonstração da sua necessidade e a maior brevidade
possível da intervenção.7

Cita-se, como exemplo do que se acabou de expor, trecho do acórdão

do HC 102.819/DF, relatado pelo ministro Marco Aurélio na Primeira Turma e

publicado no Diário da Justiça de 30 de maio de 2011:

Sob  o  ângulo  do  sigilo,  notem  a  tônica  dos  atos  investigativos  e
judiciais. Tem-se o interesse na prática à luz do dia, na prática que
viabilize  o  acompanhamento  da  sociedade.  Daí  constituir  princípio
básico  da  administração  pública  a  publicidade  no  que  deságua  na

7 Acórdão do INQ 4.415 AgR, relatado pelo min.  Edson Fachin na Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, publicado no Diário da Justiça de 1º de fevereiro de 2018.
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busca  da  eficiência  –  artigo  37  da  Constituição  Federal.  Sopesem
valores, observando-se que o coletivo sobrepõe-se ao individual.

É  igualmente  ilustrativa  a  decisão  monocrática  proferida  pelo

ministro Celso de Mello no Inquérito 4.831/DF, na qual restou consignado que

a regra de tramitação em regime de publicidade externa de procedimentos

criminais constitui  concomitantemente uma garantia contra o arbítrio e um

instrumento de realização do princípio democrático. Confira-se:

Não constitui  demasia  rememorar  [...]  que o novo estatuto político
brasileiro – que rejeita o poder que oculta e que não tolera o poder que
se oculta – consagrou a publicidade dos atos e das atividades estatais
como valor constitucional a ser observado, inscrevendo-a, em face de
sua  alta  significação,  na  própria  declaração  de  direitos  e  garantias
fundamentais  reconhecidos  e  assegurados  pela  Constituição  da
República aos cidadãos em geral.

Na  realidade,  os  estatutos  do  poder,  numa  República  fundada  em
bases  democráticas,  não  podem  privilegiar  o  mistério,  porque  a
supressão do regime visível de governo – que tem na transparência a
condição de legitimidade de seus próprios atos – sempre coincide com
os tempos sombrios em que declinam as liberdades e transgridem-se os
direitos dos cidadãos.     

 * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *

Com  efeito,  a  Carta  Federal,  ao  proclamar  os  direitos  e  deveres
individuais  e  coletivos  (art.  5º),  enunciou  preceitos  básicos,  cuja
compreensão é essencial à caracterização da ordem democrática como
um regime do poder visível, ou, na lição expressiva de Bobbio (“op.
cit.”, p. 86), como “um modelo ideal do governo público em público”.
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A Assembleia Nacional Constituinte, em momento de feliz inspiração,
repudiou o compromisso do Estado com o mistério e com o sigilo, que
fora tão fortemente realçado sob a égide autoritária do regime político
anterior no desempenho de sua prática governamental.

Ao dessacralizar o segredo, a Assembleia Constituinte restaurou velho
dogma  republicano  e  expôs  o  Estado,  em  plenitude,  ao  princípio
democrático  da publicidade,  convertido,  em sua expressão concreta,
em  fator  de  legitimação  das  decisões,  das  práticas  e  dos  atos
governamentais.

* * * * * * * * *  * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *

Há a considerar, ainda, a propósito do tema concernente ao postulado
da transparência, a liberdade fundamental instituída em favor tanto
dos cidadãos quanto dos profissionais de imprensa, em cujo benefício
militam, entre outros, o direito de ser informado, o direito de informar
e, também, o direito de buscar a informação.

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *

Ninguém  ignora  que,  no  contexto  de  uma  sociedade  democrática,
mostra-se intolerável a repressão estatal ao pensamento, ainda mais
quando a busca de informações,  a circulação de notícias e a crítica
jornalística revelem-se inspiradas pelo interesse público e decorram da
prática  legítima  de  uma  liberdade  fundamental  de  extração
eminentemente constitucional (CF, art. 5º, IV, c/c o art. 220).

Não  se  pode  desconhecer  que  a  liberdade  de  imprensa,  enquanto
projeção  da  liberdade  de  manifestação  de  pensamento  e  de
comunicação,  reveste-se  de  conteúdo  abrangente,  por  compreender,
entre  outras  prerrogativas  relevantes  que  lhe  são  inerentes,  (a)  o
direito de informar, (b) o direito de buscar a informação, (c) o direito
de opinar e (d) o direito de criticar.
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Daí a razão de não se impor,  como regra geral,  regime de sigilo  a
procedimentos estatais de investigação, notadamente naqueles casos,
como o ora em exame, em que se apuram supostas práticas criminosas
alegadamente cometidas por autoridades em geral e, particularmente,
por aquelas que se situam nos mais elevados postos hierárquicos da
República.

Como expressão desse mandamento constitucional, foi editada a Lei

12.527/2011, que regulamenta o citado inciso XXXIII do art. 5º da Constituição

e disciplina o acesso pelos cidadãos às informações da administração pública,

a ponto de estabelecer o art. 3º, inciso I como uma das diretrizes do direito

fundamental à informação “a observância da publicidade como preceito geral e do

sigilo como exceção.”

Em fina sintonia com essa regra, a direção-geral da Polícia Federal,

ao  regulamentar  a  atividade  de  polícia  judiciária  daquele  órgão,  editou  a

Instrução Normativa 108-DG/PF, de 7 de novembro de 2016, por meio da qual

se estabeleceu um procedimento específico para que a tramitação reservada ou

o segredo de um inquérito possa ser determinado pela autoridade policial.

Segue sua transcrição:

Subseção XIV

Da Tramitação Reservada e do Segredo de Justiça

Art. 94. Para proteção da intimidade, vida privada, honra e imagem
de pessoas ou por conveniência da instrução criminal, o Delegado de
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Polícia Federal poderá determinar a tramitação reservada do inquérito
entre a equipe policial.

Parágrafo  único.  Havendo  interesse  de  manutenção  do  sigilo  na
tramitação externa, o Delegado de Polícia Federal requererá ao juízo a
decretação de segredo de justiça.

Art. 95. O inquérito sob segredo de justiça obedecerá às disposições
legais e regulamentares.

Art.  96.  O inquérito  com tramitação  reservada  ou  sob  segredo  de
justiça tramitará internamente apenas entre servidores indicados em
despacho do presidente do feito.

§ 1º Sendo indispensável a tramitação entre servidores não indicados
no  despacho,  a  movimentação  poderá  ser  feita  mediante  prévia
autorização do Delegado de Polícia Federal, lavrando-se certidão nos
autos.

§  2º  O  servidor  que  receber  os  autos  com  indício  de  violação,
informará o fato imediatamente ao superior hierárquico.

Art. 97. A determinação de tramitação reservada ou a decretação de
segredo de justiça não impedirá o exercício da atividade correicional,
devendo  ficar  registrada  nos  autos  e  em  sistema  oficial  de  polícia
judiciária.          

A  redação  do  caput do  art.  94  deixa  claro  que  nem  mesmo  a

tramitação reservada do inquérito  é  obrigatória  ou inerente  à sua natureza

jurídica.  Trata-se  de  simples  faculdade  da  autoridade  policial,  que  poderá

determinar a medida “para proteção da intimidade, vida privada, honra e imagem de
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pessoas ou por conveniência da instrução criminal”, em alusão ao art. 5º, inciso LX

da Constituição da República.

Por outro lado, o parágrafo único do dispositivo demonstra ser a

tramitação  em  regime  de  sigilo  externo  do  inquérito  policial  hipótese

excepcional, condicionada à autorização de requerimento nesse sentido pelo

juiz  natural  e  à  demonstração  fundamentada  da  necessidade  do segredo  a

partir das situações descritas no  caput, que, conforme visto, evoca aquelas já

previstas no texto constitucional.

Não fosse o bastante, a determinação de tramitação reservada ou a

decretação  de  segredo  de  justiça  devem  ficar  registradas  nos  autos  e  em

sistema oficial de polícia judiciária, de acordo com o que consta do art. 97 da

Instrução Normativa 108-DG/PF, de 7 de novembro de 2016.

Referidas  cautelas  deixaram  de  ser  adotadas  no  IPL

1361/2018-SR/PF/DF,  a  se  concluir  que  o  expediente  não  tramitava

reservadamente entre  a equipe policial,  nem era agasalhado por regime de

segredo externo ao tempo do levantamento, pelos investigados, de parte da

documentação que o compõe.

Essa conclusão pode ser alcançada tanto pelo teor das declarações

prestadas  pelo  delegado  de  Polícia  Federal  Victor  Neves  Feitosa  Júnior,
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presidente do IPL 1361/2018-SR/PF/DF ao tempo dos fatos (fls. 390/394), como

da informação de correição parcial do IPL 1361/2018-SR/PF/DF (fls. 482/483).

No primeiro,  destacam-se as  seguintes  passagens,  indicativas  não

apenas de que o presidente do referido procedimento investigatório deixou de

adotar nele o regime de segredo de justiça previsto na Instrução Normativa

108-DG/PF, de 7 de novembro de 2016, mas, também, de que  a delegada de

Polícia Federal Denisse Dias Ribeiro tinha pleno conhecimento de que há um

procedimento  próprio  para  aquele  efeito,  levando-se  em  consideração  a

especificidade das perguntas que dirigiu à autoridade declarante8:

Indagado se  referido inquérito  se  encontrava sob segredo  de
justiça,  respondeu  QUE  não;  QUE  no  inquérito  não  existe
nenhuma  medida  cautelar,  bem  como  não  existe  nenhuma
manifestação  judicial  quanto  a  decretação  de  segredo  de  justiça;
Indagado  se  o  inquérito  possuía  algum  extrato  de
documentação classificada como sigilosa, respondeu QUE não
possui; Indagado se referido inquérito constava no sistema de
polícia judiciária da Policia Federal (SISCART e/ou Epol) com
a etiqueta “sigiloso”, respondeu QUE não constava, que desde
de  a  sua  instauração  não  foi  cadastrado  tanto  no  sistema
SISCART, quanto no Epol a etiqueta de “sigiloso”.

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *

QUE  gostaria  de  acrescer  observações  sobre  os  cinco  pontos
apresentados na noticia crime encaminhada pelo TSE ao STF; QUE
em  relação  ao  item  “a”  (a  menção  na  portaria  de  instauração  de

8 A norma inclusive é citada por ela por ocasião do indiciamento de Mauro Cesar Barbosa Cid – fls.
198.
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inquérito a existência de informações sigilosas do TSE), o declarante
na portaria de instauração informa que a “suposta invasão a sistemas
e bancos de dados do TSE , com acesso e divulgação de dados sigilosos
daquele tribunal”, porém não afirmou em tal portaria que tais dados
seriam classificados como sigilosos; QUE em relação aos itens “b” e
“c” (a explicita  anotação de  sigilo  no despacho do juiz  auxiliar  da
presidência  deste  TSE  que  encaminhou  subsídios  da  apuração
administrativa a Polícia Federal; advertência lançada pelo mesmo juiz
auxiliar da presidência deste TSE de que todas as comunicações com a
secretaria de tecnologia da informação do tribunal tinha um caráter
reservado)  o  declarante  esclarece  que  a  afirmação  de  que  todas  as
comunicações com a STI/TSE (secretaria de tecnologia da informação)
teriam caráter reservado não procede, tendo em vista que a própria
STI enviou em duas oportunidades os ofícios de n° 6297 e 6322, ambo
de 2018, assinados por Giuseppe Dutra Janino e Elmano Amancio de
Sá  Alves,  respectivamente,  continham  informações  e  dados  com  a
mesma  natureza  e  características  das  informações  constantes  na
sindicância instaurada pelo TSE, sem qualquer menção de que aquelas
informações possuíam caráter reservado ou sigiloso; QUE em relação
ao  item  “d”  (a  tarja  de  sigilo  lançada  em  todas  as  páginas
encaminhadas pelo Tribunal a Polícia Federal) o declarante informa
que a impressão de “sigilo” em um documento não tem por si
só o condão de classifica-lo a ponto de restringir o acesso a
informação; QUE a situação análoga e corriqueira ocorre com
alguns documentos que  são carimbados como “sigiloso” por
escrivães e agentes no âmbito dos inquéritos. QUE o declarante
informa que se prevalecesse esse entendimento, restringir-se-ia
o acesso aos autos com mero carimbo do servidor, sendo que é
necessário  que  haja  competência  legal  para  referida
classificação; QUE em relação ao item “e” (a autuação do inquérito
policial  perante  a  justiça  federal  da primeira região sob  segredo de
justiça) o cadastro no sistema PJe indicando segredo de justiça não
significa que houve manifestação  do juízo sobre tal  situação;  QUE
reforça  que  não  existe  manifestação  nos  autos  decretando
segredo de justiça. - Grifado
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Essas declarações demonstram que, no âmbito da Polícia Federal, a

decretação  de  segredo  em  um  inquérito  há  de  seguir  necessariamente  o

procedimento previsto na Instrução Normativa 108-DG/PF, de 7 de novembro

de 2016.

Nesse cenário, a simples aposição de carimbos ou adesivos nos quais

se  faz  referência  a  suposto  sigilo  da  investigação  não  é  suficiente  para

caracterizar  a  tramitação  reservada.  O  registro  de  sigilo  no  protocolo  de

cadastramento  (“Segredo  de  Justiça?  Sim”)  do  inquérito  policial  no  PJe,  por

ocasião de sua remessa à Justiça Federal, da mesma forma, é inapto, por si só,

para caracterizar o regime de segredo.

Tudo isso é corroborado pela informação de fls. 482/483. Chama a

atenção,  em  particular,  o  seguinte  excerto  do  relatório  encaminhado  pelo

Núcleo  de  Correições  da  Superintendência  Regional  da  Polícia  Federal  no

Distrito Federal, conforme se depreende do excerto a seguir:

11. Outra situação que merece ser abordada nesta análise correicional
diz respeito ao sigilo da investigação, já que sua ampla divulgação e
apuração de vazamento é fato público e notório.

12.  Através  do  Ofício  nº  5825  GAB-SPR,  a  então  Presidente  do
Tribunal Superior Eleitoral, Min. Rosa Weber, requisita a adoção das
medidas administrativas de polícia judiciária, sem fazer referência à
necessidade  de  classificação  do  procedimento  investigatório
correspondente.
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13. Nota-se, por outro lado, que tanto o documento “Anexo I” (p. 08),
quanto  o  envelope  contendo  a  mídia  que  acompanha  o  ofício
requisitório (p. 14) receberam no Tribunal a inscrição “sigiloso”.

14.  Da  mesma  forma,  os  documentos,  comunicações  e  atos  da
Comissão  de  Sindicância  instalada  pelo  TSE  (Ata  GAB-SPR  nº
2/2018 e Ofícios  nº 5979/2018, 296/2019 e 3586/2019 GAB-SPR),
bem  como  as  informações  relativas  ao  respectivo  processo  (SEI
2018.00.000014309-3) recebem o tratamento “sigiloso” e de “caráter
reservado”.

15. No que diz respeito ao Inquérito Policial propriamente dito, não há
determinação da Autoridade Policial ou decisão judicial que determine
sua tramitação sob sigilo ou segredo de justiça, nem classificação de
documentos ou peças com algum grau de reserva.

16.  Nota-se,  ainda,  que  o  feito  tramitou  externamente  através  de
remessas  físicas  até  seu  cadastramento  no  PJe,  realizado  em
23/11/2020, por ocasião do pedido de compartilhamento das provas
obtidas  no  IPL  005/2017-DICINT/DIP.  No  protocolo  de
cadastramento, consta a informação “Segredo de Justiça? Sim”.

17. De toda sorte, este Núcleo não dispõe de informações técnicas para
afirmar se a classificação de “segredo de justiça” no PJe foi realizada
manualmente  pelo  usuário  (EPF Bruce)  ou  de  modo automatizado
pelo sistema quando do cadastramento de medidas cautelares em geral.
Caso necessário, esta informação deverá ser obtida junto ao gestor do
PJe no Tribunal Regional Federal da 1ª Região. - Grifado

Sem  que  a  limitação  da  publicidade  do  IPL  1361/2018-SR/PF/DF

tenha sido  determinada  por  meio de  decisão  fundamentada  da  autoridade

competente, com a necessária observância das hipóteses estabelecidas no texto

constitucional,  na lei  e  em ato administrativo que discipline a execução da
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atividade  restritiva  a  ser  desempenhada  pelo  poder  público,  não  há  como

atribuir aos investigados nem a prática do crime de divulgação de segredo

nem o de violação de sigilo funcional.

No art.  153,  §  1º-A,  do Código Penal,  o objeto  da divulgação,  de

acordo  com  a  doutrina,  é  o  conteúdo  de  documento particular ou  de

correspondência confidencial9,  o que não é o caso de um inquérito policial,

como é sabido.

No art. 325,  caput, combinado com a qualificadora do § 2º, o sigilo

deve “decorrer de lei, de determinação judicial ou de determinação administrativa”,

isto é, “o fato que o Estado classifica como de conhecimento limitado”10 exige ser

formalizado como tal, nos termos do que foi exposto acima e do que exigem a

Constituição da República, a Lei 12.527/2011 e a Instrução Normativa 108-DG/

PF, de 7 de novembro de 2016.

Descaracterizada,  portanto,  a  tipicidade  objetiva  dos  delitos

investigados,  carecem de interesse as considerações  tecidas pela autoridade

9 “O documento deve ser um escrito relativo a fato jurídico relevante, de autoria conhecida, e deve
ser particular, em oposição a público (emanado de funcionário público no exercício das funções e
os equiparados, nos termos do art. 297 do CP). Correspondência, por sua vez, é a comunicação
escrita ou materializada em algum suporte (como uma gravação em um pen drive).  O segredo
transmitido oralmente não é protegido no tipo penal em análise.” Cf. SOUZA, Luciano Anderson
de [coord.]. Código Penal Comentado [livro eletrônico]. 1ª ed. São Paulo: Thompson Reuters, 2021,
parte especial, título I, capítulo VI, seção IV, RB 153.

10 SOUZA, Luciano Anderson de. Direito penal: vol. 5: parte especial: arts. 312 a 359-H do CP [livro
eletrônico]. 2ª ed. São Paulo: Thompson Reuters, 2021, p. RB-19.4.
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policial acerca da motivação dos agentes envolvidos e do eventual desvio de

finalidade na conduta do deputado federal Filipe Barros, uma vez que apenas

contribuiu  para  a  divulgação  em  massa  de  informações  públicas,  de  livre

acesso a qualquer cidadão.

As  informações  do  IPL  1361/2018-SR/PF/DF  que  eventualmente

tenham sido difundidas de forma distorcida pelos investigados durante a live

do dia 4 de agosto de 2021, bem como a percepção de algumas das pessoas

ouvidas no curso da inquérito no sentido de que a investigação seria sigilosa,

como a do professor de engenharia e computação forense Mário Alexandre

Gazziro, em nada afetam a conclusão de atipicidade das condutas apuradas,

frente à ausência de elementar do tipo penal.

O arquivamento deste inquérito, portanto, é medida que se impõe.

2. DO DESCABIMENTO DE PRETENSÃO DE TERCEIRO

Sucedem-se  as  peças  como a  que  protocolou  o  senador  Randolfe

Rodrigues (eDoc 38) visando a compelir a Procuradoria-Geral da República a

adotar  medidas  que  pessoas  estranhas  à  investigação,  como  a  que  foi

protocolada pelo parlamentar requerente, consideram pertinentes e úteis para

a repressão de fatos que já se encontram em apuração.
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O  modo  de  proceder  envolve  dois  importantes  valores

constitucionais: o direito de petição e o sistema acusatório. Pelo primeiro, o

Supremo sempre dispensou tratamento prestimoso a toda comunicação cidadã

nele aportada.  Pelo segundo,  destina todas as pretensões de movimentação

das  engrenagens  de  prossecução  penal  que  chegam  aos  ministros,

preservando,  assim,  o  distanciamento necessário  para  assegurar  isenção no

exercício da jurisdição penal.

A  articulação  desses  grandes  princípios  de  Estado  de  direito

democrático com a investigação criminal há de ser ajustada a uma finalidade

processual legítima11, especificada no inciso I do art. 129 da Constituição da

República:  a  promoção  da  ação  penal  pública,  de  forma  privativa,  pelo

Ministério  Público,  a  quem  o  inciso  VIII  do  mesmo  dispositivo  autoriza

requisitar  diligências  investigatórias  e  a  instauração  de  inquérito  para

fundamentar  o  oferecimento  da  denúncia.  Envolvida  atividade  precípua,

revela-se soberana, portanto, a definição, pelo próprio órgão, de como melhor

atuar na espécie.

Essa visão exclusiva explica a opção metodológica adotada pelo art.

14  do  Código  de  Processo  Penal12 ao  facultar  às  demais  partes  do  futuro

11 Sobre o tema, cf. por todos: PALMA, Maria Fernanda e outros (orgs.), "Direito da investigação
criminal e da prova", Coimbra: Almedina, 2014, p. 336.

12 Art. 14. O ofendido, ou seu representante legal, e o indiciado poderão requerer qualquer diligência,
que será realizada, ou não, a juízo da autoridade.
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processo  o  direito  à  investigação  criminal  subordinado  à  preferência  da

iniciativa  do  Ministério  Público,  independentemente  do  interesse  público  e

social  que haja de apurar  o delito e punir os autores,  a fim de que não se

transfigurem  as  posições  e  sobretudo  para  que  ela  não  seja  entravada  ou

prejudicada pela prática de atos inconvenientes.

Ao  ofendido  ou  a  quem  o  representa  legalmente,  portanto,  é

permitido indicar providências suscetíveis de fornecer os elementos de prova

que faltem para a elucidação do caso. Ao imputado, igualmente, é conferida a

possibilidade de promover, desde logo, os dados capazes de ilidir a acusação,

pedindo  qualquer  diligência  que  considere  útil  aos  interesses  da  própria

defesa.  Em um ou outro  caso,  no  entanto,  as  diligências  pedidas  só  serão

deferidas  caso  satisfaçam  critérios  de  conformidade  e  oportunidade

estabelecidos, em última análise, pela autoridade que detém a titularidade da

ação penal.

O postulado de reserva de constituição de acervo probatório lícito,

que importa em submeter, à esfera única de decisão do Ministério Público, a

prática  de  atos  cuja  realização,  por  efeito  de  determinação  constante  do

próprio  texto  constitucional,  somente  pode  emanar  do  órgão,  também  dá

suporte às razões que levaram ao veto da alínea "b" do inciso XXI do art. 7º da

Lei  nº  8.906/1994,  alterada  pelo  art.  1º  do  projeto  que  deu  origem  à  Lei

13.245/2016, que autorizava todo e qualquer advogado requisitar diligências
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durante  a  apuração  de  infrações.  O  teor  da  mensagem  se  dá  aqui  por

reproduzido13:

Da forma como redigido, o dispositivo poderia levar à interpretação
equivocada de que a requisição a que faz referência seria mandatória,
resultando em embaraços no âmbito de investigações e consequentes
prejuízos à administração da justiça. Interpretação semelhante já foi
afastada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  -  STF,  em  sede  de  Ação
Direita  de  Inconstitucionalidade  de  dispositivos  da  própria  Lei  nº
8.906, de 4 de julho de 1994 - Estatuto da Advocacia e a Ordem dos
Advogados do Brasil (ADI 1127/DF). Além disso, resta, de qualquer
forma, assegurado o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa
de direitos ou contra ilegalidade  ou abuso de poder,  nos termos da
alínea ‘a’, do inciso XXXIV, do art. 5º, da Constituição.

Com essas  considerações,  conclui-se  que,  com a exceção da parte

prejudicada, que a rigor não pode ser considerada propriamente um "terceiro"

na  relação  jurídico-processual,  a  legislação  de  regência  não  autoriza,

especialmente na fase inquisitiva14,  a intervenção de indivíduos e entidades

sem qualquer ligação com os fatos em apuração, inclusive para o ingresso na

qualidade de assistente ou para a admissão na condição de amicus curiae, ainda

que se aplique analogicamente a disciplina do Código de Processo Civil.15

13 BRASIL. Mensagem nº 10, de 12 de janeiro de 2016. Diário Oficial da União, Brasília, ano 153, n. 8,
13 jan. 2016. Seção I, p.3.

14  "As normas processuais ou regimentais em vigor não autorizam o ingresso, no feito, de assistente
da acusação antes do recebimento da denúncia" (Acórdão do INQ 381/DF, relatado pelo ministro
Célio Borja no Plenário do Supremo Tribunal Federal, publicado no Diário da Justiça de 18 de
novembro de 1988).

15 "1. Nos termos do art. 268 do Código de Processo Penal, a faculdade de atuar na qualidade de
assistente de acusação é conferida ao ofendido, ao seu representante legal ou, na falta destes, às
pessoas elencadas no art. 31 do referido codex. 2. Nada obstante as relevantes funções atribuídas
aos partidos políticos para a consecução dos objetivos da República Federativa do Brasil, é certo
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Especificamente em relação ao requerimento de adoção de “medidas

cabíveis para a competente persecução criminal” do presidente da República por

ter  deixado de comparecer  ao ato  em que seria  colhido  o  seu depoimento

pessoal  neste  inquérito,  o  Supremo  Tribunal  Federal  já  assinalou  que  “o

comparecimento do acusado ao interrogatório constitui faculdade”16, de modo que a

conduta do mandatário configura manifestação de seu direito constitucional

ao  silêncio  e  à  não  auto-incriminação,  a  impedir  a  deflagração  de

procedimento investigativo em seu desfavor.

3. CONCLUSÃO

Em  face  do  exposto,  o  PROCURADOR-GERAL  DA  REPÚBLICA

requer  o  arquivamento  deste  inquérito,  ante  a  atipicidade  das  condutas

que o agravante não figura como sujeito passivo das condutas que são objeto de apuração neste
caderno  investigativo,  sendo  inviável,  portanto,  a  sua  inclusão  na  qualidade  de  assistente  da
acusação.  3.  A disciplina do  amicus  curiae prevista no novo Código de Processo  Civil  veda ao
interveniente a interposição de recursos,  excepcionando apenas os embargos de declaração e a
insurgência contra decisão que julga incidente de resolução de demandas repetitivas (art. 138, §§ 1º
e 3º, do CPC), hipóteses que não se amoldam ao caso em análise. 4. Ainda que houvesse decisão
admitindo o ora agravante como amicus curiae nestes autos - o que, frise-se, não existe -, a legislação
de regência não lhe garantiria legitimidade recursal ampla e irrestrita,  em razão das limitações
legais  já  citadas,  circunstância  que impediria,  de  qualquer  forma,  o  conhecimento  da presente
insurgência" (Acórdão do INQ 4.383 AgR/DF, relatado pelo ministro Edson Fachin na Segunda
Turma do Supremo Tribunal Federal,  publicado no Diário da Justiça de 29 de novembro de 2017).

16 Acórdão do HC 148.338/MS, relatado pelo ministro Marco Aurélio na Primeira Turma, publicado
no Diário da Justiça de 16 de maio de 2019.
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investigadas,  manifestando-se,  no  mais,  pelo  não  conhecimento  do

requerimento formulado pelo Senador Randolfe Rodrigues.

Brasília, 17 de fevereiro de 2022.

Augusto Aras
Procurador-Geral da República

Assinatura digital
ACC/PSG/JSPF

32

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
P
R
O
C
U
R
A
D
O
R
-
G
E
R
A
L
 
D
A
 
R
E
P
Ú
B
L
I
C
A
 
A
N
T
O
N
I
O
 
A
U
G
U
S
T
O
 
B
R
A
N
D
A
O
 
D
E
 
A
R
A
S
,
 
e
m
 
1
7
/
0
2
/
2
0
2
2
 
2
0
:
3
2
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
9
9
d
9
b
c
3
4
.
1
a
2
1
4
5
7
d
.
c
4
5
b
3
6
b
d
.
e
6
7
8
5
9
a
a


